
 

 

PARECER UNIFICADO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

 

1. RELATÓRIO: 

 

No dia 06 de fevereiro do corrente ano, o Excelentíssimo Senhor 

Prefeito do município dos Palmares, apresentou a Colenda Câmara de Vereadores 

proposta de Lei trazendo em seu bojo a seguinte ementa: “Denomina logradouro 

público de Rua Juraci José de Lira – Tio Lula da Igrejinha, a atual Rua Petrolina 

e dá outras providências”, apresenta justificativas na Mensagem em anexo, 

requerendo destarte, apreciação dessa Casa Legislativa com a consequente 

aprovação pelos Nobres Pares, ensejando ainda, a consequente sanção e execução 

por parte do Chefe do Executivo; por decisão plenária e em conformidade com os 

ditames legais, provoca o PARECER dessas Comissões. 

 

É o que se relata. 

 

2. DA ANÁLISE DO PROJETO: 

 

O Projeto de lei em análise visa denominar RUA JURACI JOSÉ DE 

LIRA – TIO LULA DA IGREJINHA a atual rua conhecida como RUA PETROLINA. 

 

Assim prevê a Lei Orgânica Municipal: 

 

Art. 10º - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do 

Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência 

do Município, especialmente sobre: 

XIII – denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

 

A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adequada perfeitamente 

aos princípios de Competência Legislativa assegurados ao Município e insculpidos 

no artigo 30, inciso I da Constituição Federal e não conflita com a Competência 

Privativa da União Federal, nos termos do artigo 22 da Constituição Federal, e 

também não conflita com a Competência Concorrente entre a União Federal, 

Estados e Distrito Federal, conforme o artigo 24 da Constituição Federal. 

 

É imperioso registrar, que antes da apresentação de projetos de lei 

de denominação de via pública, os nobres Edis devem buscar junto aos órgãos 

competentes, informações a respeito da inexistência de nome de logradouro 

anteriormente denominado, como o caso de homônimo; sendo de suma importância 

investigação no sentido de verificar a existência de nome na referida rua, que se 

pretende denominar. 



 

 

O projeto pode prosseguir em tramitação, haja vista que elaborado 

no exercício da competência legislativa desta casa, consoante o disposto art. 30, 

incisos I da Constituição Federal, já que compete aos Municípios legislar sobre 

assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 10, inciso 

XIII, da Lei Orgânica Municipal. 

 

Por interesse local entende-se: 

 

“todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não 

fosse o único interessado, desde que seja o principal. É a 

sua predominância; tudo que repercute direta e 

imediatamente na vida municipal é de interesse local”. 

(CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed., 

Editora Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49). 

 

Corroborando o alegado, os ensinamentos do mestre Hely Lopes 

Meirelles, in Direito Municipal Brasileiro, 13ª edição, Malheiros, página 587: 

 

“Vale ressaltar que essa competência do Município para 

legislar ´sobre assuntos de interesse local´ bem como a de 

´suplementar a legislação federal e estadual no que couber´- 

ou seja, em assuntos em que predomine o interesse local – 

ampliam significativamente a atuação legislativa da Câmara 

de Vereadores. 

(...) 

Leis de iniciativa da Câmara, ou mais propriamente, de seus 

vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não 

reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. 

As leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as 

matérias previstas nos arts. 61, §1º e 165 da CF, as que se 

inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, de 

iniciativa exclusiva do prefeito, como Chefe do Executivo 

local, os projetos de lei que disponham sobre a criação, 

estruturação e atribuições das secretarias, órgãos e entes da 

Administração Pública Municipal; matéria de organização 

administrativa e planejamento de execução de obras e 

serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos 

públicos na Administração direta, autarquia e fundacional do 

Município; o regime jurídico único e previdenciário dos 

servidores municipais, fixação e aumento de sua 

remuneração; plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, 



 

o orçamento anual e os critérios suplementares e especiais. 

Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito 

e à Câmara, na forma regimental.” (grifo nosso). 

 

Dito isso, é de se concluir que não existem inconstitucionalidades ou 

ilegalidades na Proposição em análise, reunindo condições para prosseguir em 

tramitação. 

 

3. DO VOTO DO RELATOR: 

 

Cultos Vereadores, 

 

À luz do que fora exposto, conclui-se pela legalidade, 

constitucionalidade, e juridicidade da(s) Proposição(ões) em análise, estando apta(s) 

à discussão e deliberação plenárias. 

 

PELO EXPOSTO, em face do que fora explanado, bem como após a 

análise criteriosa realizada, opinamos pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

07/2024, submetendo-o a apreciação na Sala das Sessões desta honrosa Câmara 

Municipal dos Palmares - PE, em 20 de fevereiro do ano de 2024.  

 

Em face do exposto, considero o referido projeto de lei jurídica e 

tecnicamente correto e, no mérito, pela sua aprovação na integralidade. 

 

 

_______________________________________________ 

Relator da Comissão de Justiça e Redação 

 

MEMBROS DA COMISSÃO 

VOTO FAVORÁVEL VOTO CONTRÁRIO 

  

  

 

 


